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Dispõe sobre a obrigatoriedade do
manual de instrução de aparelhos
celulares possuir advertência
sobre os possíveis males causados
à saúde do consumidor, e dá
outras providências.

t"4 I E

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Torna obrigatória a introdução de advertência
em todos os manuais de instrução de aparelhos celulares comercializados no
Município de São Paulo, sobre os possíveis males que causam à saúde de
seus usuários.

Art. 2° - A advertência mencionada no artigo anterior,
deverá alertar o consumidor sobre o risco de sua utilização em excesso, bem
como o transporte do mesmo em qualquer parte do corpo.

Art. 30 - As exigências estabelecidas nesta lei deverão
ser cumpridas no prazo de 30 (trinta) contados da data da publicação desta
lei.	 _ _

COD. 0561
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Art. 40 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei
implicará ao infrator a imposição de multas no valor de 1.000 (mil) UFIR's,
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

di,Áz
WÃDIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A propositura em tela tem como objetivo
primordial preservar a saúde e o bem-estar de nossos munícipes através da
implantação de normas que advertem o consumidor sobre os males causados
pelo excesso do uso de aparelho celular.

Como é de conhecimento pacífico, em muitos
países da Europa está contida nos manuais de instruções de aparelhos
celulares advertência que alerta sobre os riscos causados aos usuários
quando transportados em qualquer parte do corpo, podendo em certos casos
gerar câncer de próstata ou problemas no coração.

Importante salientar que as radiações emitidas pelo
aparelho celular estimulam uma substância química que existe no cérebro,
provocando uma mensagem subliminar de prazer, o que ocasiona também
uma notável diminuição na memória.

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa
proteger a saúde de nosso munícipe, necessário se faz a aprovação do
Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres Pares.

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 19-08-99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

Ri'. 11.132

Com. de Cofnt e Justiça

P __ ...... ....
1,.-.4,--.9-	 . 	 ...._.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que
dispõe sobre a obrigatoriedade do manual de instrução de aparelhos
celulares possuir advertência sobre os possíveis males causados à saúde do
consumidor.
Segundo a propositura, a advertência mencionada teria por objetivo alertar o
consumidor sobre o risco de sua utilização em excesso, bem como de seu
transporte junto a qualquer parte do corpo.
O projeto não pode prosperar, corno veremos a seguir.
É certo que compete à União, Estados e Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre produção e consumo (art. 24, V), inserido aí
também o Município, por força do art. 30, I e II, da Carta Magna, segundo o
qual cabe à Comuna suplementar a legislação federal e estadual, no que
couber, dentro dos limites do predominante interesse local.
Ainda, o Código do Consumidor, Lei Federal n. 8.078/90, em seu art. 55,
parágrafo 1', dispõe que "a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização,
distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo,
no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação
e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem
necessárias".
Todavia, é necessário salientar que no âmbito na legislação concorrente
cabe à esfera federal a edição de regras gerais, às quais não podem estados
e municípios se contrapor, conforme dispõem o art. 24 e seus parágrafos, da
Constituição Federal.
No exercício dessa competência constitucional editou a União a Lei Federal
n. 8.078/90, supra mencionada, que em seu art. 8° e parágrafo 1° , já contém
regra contemplando o pretendido pela presente propositura, senão vejamos:
"Art. — Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não
acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os
considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as
informações necessárias e adequadas a seu respeito.
Parágrafo único — Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe
prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos
apropriados que devam acompanhar o produto."
Ademais, não fora este problema, a regra que se pretende ver aprovada
extrapola os limites do predominante interesse local, dentro do qual deve
cingir-se a competência legislativa municipal, nos termos do art. 30, I, da
Constituição Federal.
Como observa Celso Bastos:

Mfgimp10393-9
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"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira,
mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional.
Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de
ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício
trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas
necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão,
com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988",
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)
Dessa forma, se o que predomina são os interesses da União, repercutindo a
norma sobre necessidades gerais e não necessidades imediatas da comuna,
como ocorre no presente caso, há que se reconhecer a ausência de
competência legislativa da esfera municipal.
Ressaltamos, por fim, que a norma, ao criar embaraços à comercialização
de produtos no território nacional, fere o princípio do mercado interno que,
conforme dispõe o art. 219, da Constituição Federal, integra o patrimônio
nacional e deve ser disciplinado por lei federal.
Na mesma linha, nota Manoel Gonçalves Ferreira Filho, que "é vedado aos
Estados tomar qualquer medida que impossibilite, dificulte ou prejudique o
comércio interestadual, qualquer que seja o expediente usado e isso
independentemente de motivação. O Brasil, nos termos da Constituição, é
um só mercado, regido exclusivamente pela lei federal" (in "Comentários à
Constituição Federal", 3 3 ed., pág. 52), assertiva que, por óbvio também se
aplica à esfera municipal.
Por todo o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDMEA 	 --

Márcella F. Giacà
Técni	 islativ-o Juri)	 lié‘ii'É-o'legislativo Chefe')

.	 .	 .	 .	 _ .
-o, ia (As- g ssx

STITUCIONAL1 1/01 .41

AL/jarin," :P.' 'A' dreoli (Assessor

Roberto Triplesidente da CC-J
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A matéria encontra amparo no artigo 13, I e pda Lei Orgânica do
Município.

Sala da Comissão de Constituiçã e Justiça,glik
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Pela LEGALIDADE

6 P A R

6 — 6 5 3 1. 9 9 9
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 393/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADIH MUTRAN que versa
sobre a obrigatoriedade do manual de instrução de aparelhos celulares possuir advertência
sobre os possíveis males causados a saúde do consumidor.

Nos dias atuais, a utilização de aparelhos celulares é de grande
praticidade e importância, chegando a ser, em alguns casos, fundamental. Porém pode
causar danos a saúde se for utilizado excessivamente e de maneira incorreta.

Os celulares, quando transportados em qualquer parte do corpo
podem até gerar câncer de próstata ou problemas de coração, além de causar diminuição na
memória, sendo que a maioria das pessoas nem tem conhecimento desses fatores.

Desta maneira, importante se faz a apresentação de projeto que
obrigue os manuais de instrução dos referidos aparelhos a advertirem o consumidor dos
possíveis males acima mencionados.
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CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n° 393/99, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade do manual de
instrução de aparelhos celulares possuir advertência sobre os possíveis males
causados à saúde do consumidor, teve parecer pela legalidade da Comissão de
Constituição e Justiça;

CONSIDERANDO, todavia, que, em sendo a matéria de interesse nacional,
uma vez que o uso de aparelhos celulares abrange todo o território brasileiro,
parece-nos que a competência para a edição de lei sobre o assunto, na questão
apresentada, caberia à União, da mesma forma que foi o cigarro;

CONSIDERANDO ainda que não há um consenso efetivo quanto a eventuais
prejuízos à saúde humano no uso desses aparelhos, estando sendo desenvolvidas
pesquisas em todo o mundo a esse respeito;

CONSIDERANDO, por fim, que a medida, dessa forma, se implantada,
acabaria por criar embaraços à sua comercialização, fato que remete novamente à
necessidade de ser disciplinada por lei federal;

REQUEREMOS que seja determinado o retorno desse projeto de lei à
Comissão de Constituição e Justiça a fim de que ela se pronuncie novamente sobre
a sua legalidade e constitucionalidade.

São Paulo, 5 de maio de 2000

.,,,,----------------,	 j Ã4
/e0/30. 

/

Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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Senhor Vereador Presidente da Comissão de Constituição e Justiça.

Ref. Projeto de Lei 393/99

• Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran,
que dispõe sobre a obrigatoriedade do manual de instrução de aparelhos
celulares possuir advertência sobre os possíveis males causados à saúde
do consumidor.

Com as considerações de fls. 08, o projeto foi reencaminhado à
Comissão de Constituição e Justiça, para novo pronunciamento sobre o
assunto, conforme Requerimento 07-0017/2000 — RPS, de autoria do
Nobre Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, aprovado em Plenário, nos termos do art. 72 do Regimento
Interno.

Parecer é o pronunciamento oficial da Comissão de Constituição e
Justiça exarado nos termos dos arts. 74 e 75 do Regimento Interno:

"Art. 74 — Parecer é o pronunciamento oficial da
Comissão sobre qualquer matéria sujeita ao seu
estudo.

Parágrafo único — Salvo nos casos expressamente
previstos neste Regimento, o parecer será escrito e
constará de 3 (três) partes:

I — exposição da matéria em exame;
II — conclusão do relator, tanto quanto possível
sintética, com sua opinião sobre a conveniência da
aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria e,

CÓD. 0561
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Art. 75 - Os membros da Comissão poderão emitir
seu juízo sobre a manifestação do relator, no
máximo durante 5 (cinco) minutos, permitida a
cessão de tempo.

§ 1° - O relatório somente será transformado em
parecer, se aprovado pela maioria dos membros da
Comissão.
§ 20 - A simples aposição da assinatura, sem
qualquer outra observação, implicará na
concordância total do signatário à manifestação do
relator.
§ 3° - C) parecer deverá ser publicado em até 3
(três) dias úteis após sua deliberação".

A manifestação da assessoria técnica tem caráter meramente indicativo e
não vinculante.

Assim, ante o exposto, submete-se o requerido às fls. 08 à consideração
superior dessa Douta Comissão de Constituição e Justiça.

/
04—/

Si it• na M. Pereira de Almeida
Assessor Técnico II Juri

Asgessor Técnico Legislativo Chefe
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Respo-dendo pela supervisão

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Em atendimento ao requerido pelo Nobre Vereador Presidente da Douta

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, devidamente

apensado nos termos do Artigo 72 do Regimento Interno desta Câmara,

expeça-se nova cópia do relatório transformado em parecer às fls. 07 dos

autos, para que seja reapreciado nesta Comissão de Constituição e Justiça.

São Paulo, 26/06/2000.

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESA



Em .

Sin~ELLO-gamentar(a)

sob folha

•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	



P 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n° ./C
ProcessoE
Carmem de
Reg. 101041

1. '7 --	 E: 1. C O

:1 7 -- 0 3 6 8 / 2 0 0 0

16 -- PAR
16-0866/2000

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 393/99.
Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADIH MUTRAN que versa sobre a
obrigatoriedade do manual de instrução de aparelhos celulares possuir

40	 advertência sobre os possíveis males causados a saúde do consumidor.
Nos dias atuais, a utilização de aparelhos celulares é de grande praticidade e
importância, chegando a ser, em alguns casos, fundamental. Porém pode causar
danos a saúde se for utilizado excessivamente e de maneira incorreta.
Os celulares, quando transportados em qualquer parte do corpo podem até gerar
câncer de próstata ou problemas de coração, além de causar diminuição na
memória, sendo que a maioria das pessoas nem tem conhecimento desses
fatores.
Desta maneira, importante se faz a apresentação de projeto que obrigue os
manuais de instrução dos referidos aparelhos a advertirem o consumidor dos
possíveis males acima mencionados.
A matéria encontra amparo no artigo 13, I e II da Lei Orgânica do Município.

Pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ,	 (1 I 6)- poco
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 393/99

O presente Projeto de Lei n° 393/99, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, tem por
objetivo dispor sobre a obrigatoriedade do manual de instrução de aparelhos celulares
possuir advertência sobre os possíveis males causados à saúde do consumidor.

dk Todos os manuais de instrução de aparelhos celulares comercializados no Município de
São Paulo deverão conter a advertência sobre os males possíveis que os mesmos possam
causar aos seus usuários.

Nas advertências deverão constar que: a utilização em excesso, bem como o transporte do
aparelho em qualquer parte próxima ao corpo, poderão causar danos à saúde dos usuários
desses telefones celulares.

As firmas responsáveis pelos aparelhos deverão se adaptar em 30 (trinta) dias a partir da
publicação desta lei, e no caso do não cumprimento das exigências, será imposta uma
multa de 1.000 (mil) UFIR's, e se houver reincidência o valor da multa duplicará.

A Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente analisando a propositura e devido ao
exposto acima, posiciona-se favoravelmente ao projeto de lei proposto

Sala da Comissão de Polític. rbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

AIO
Vereador Atirellib Nol-nura
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y ereaeor oninho Paiva
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Maria Teren, da Silva &rã
Secietáris a Comiação rie Política UriAna,

tvt..:.dxopolitana e Meio Ambiente
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NOSP.F.: VEREADOR 	

PÁRA RELATAR,

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SCIAL E TRABALHO.
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Proc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ROSAUr4 Apbirecida Ferrziei
Sedreiiria

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de

Secretário(a)

Reg. n° 	

-
DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

CÔO. 0233
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Fohn n9 	

.n°Of-03.e...5de (9 9$ -5 REQUERIMENTO 1.3-00:32/2(

•414.MA

.	
aseretlivla

2ânialta AiiuØuJezA? Atai

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

-deh 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95, ÷
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96; 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 6-4-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
3.--6/97, 327/97, 328/9-7, 329/97, 330297, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542197, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
7-27/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812797, 813/97, 861797, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 11/1197, 45/98, 52/98,
91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,

-	 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98; 728/98, 729/98, 738/98;
• 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,4790/98; 18/99, 24/99, 47/99 4, 61/99;

62/99; 64/99, 77/99; 78/99., 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147/99, 152/99;-=
191/99, 194/99; 196/99,1203/99, 240/99, 241/99, 261/99, 294/99; 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99; 365/99; 385/99:'
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396199: 397/99, , 401/99 402/99, 410/99,q
419/99, 433/99; 434/99, 435/99, 445199, 446/99g 483/99, 484/99" 516/99',
527/99, 532/99; 569/995, 610799; 615/99; 617/99, 628/99;110; 14/00, 15/00;
16/00; 34/00; 49/00! 90/00; 91/0 -0, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00g,
286/00 289/00 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00

CÕD. 0561 ERASMO DIAS
Líder PPB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	

do processo n. .	 0..3,3 de 19 	 	 . 2oof
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M. de 8fflatIrla

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

1311W—GNO~N
Assessor	 Legislativo Chefe

ATM

À A"
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RF.)S 
í3  000e,-

Segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT, 94, em 00 000(-

1B4,45.11A	
IRA SAÇITOu

Arab ÕCoonatileia 1

À Com, de 	 	 e
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Câmara muni ciP ai qÊtira
São Paulo	

Rcg. 101217 -

1	 --	 ir) R
1 6 -- O 0 3 3 / 0 0 1

PARECER ._._ MISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 393/99.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade do

manual de instrução de aparelhos celulares possuir advertência

sobre os possíveis males causados à saúde do consumidor.

Segundo a propositura, a advertência

mencionada teria por objetivo alertar o consumidor sobre o risco de

sua utilização em excesso, bem como de seu transporte junto a

qualquer parte do corpo.

Embora meritória a preocupação do autor dá

projeto, a iniciativa não guarda condições de prosperar.

Em primeiro lugar, porque entendemos que o

assunto insere-se no âmbito de competência federal e não

municipal. E, neste passo, o Código do Consumidor, em seu art. 8°,

já disciplina a questão das informações que devem estar contidas

nos produtos industriais.

:1.7 -- R E L.. COM
:1 7 O 0 3 / 2 0 0 1



Câmara Municipal de
São Paulo

+

3.5/33

(\_
ROGER LIN
Presidente

y
CARLOS NEDER
Relator

c -

Além disso, o projeto não apresenta dados

técnicos que justifiquem, do ponto de vista médico, a adoção das

medidas propostas.

Pelo	 exposto,	 manifestamo-nos

contrariamente à aprovação do projeto de lei em tela.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção

Social e Trabalho, em J8/03/o..L.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 393/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa

tornar obrigatória a introdução de advertência em todos os manuais de instrução de

aparelhos celulares comercializados no Município de São Paulo, sobre os possíveis males

que causam à saúde de seus usuários.

Aos infratores está prevista uma multa de 1.000 UFIRs, que será dobrada em

caso de reincidência.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Entretanto, como a

multa está em UFIR, unidade já extinta, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI N° 393/99

Dispõe sobre a obrigatoriedade do manual de

instrução de aparelhos celulares possuir advertência

sobre os possíveis males causados à saúde do

consumidor, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica obrigatória a introdução de advertência, em todos os manuais de

instrução de aparelhos celulares comercializados no Município de São Paulo, sobre os

possíveis males que causam à saúde de seus usuários.

Art. 2° - A advertência mencionada no artigo anterior deverá alertar o

consumidor sobre os riscos de sua utilização em excesso e de seu transporte em qualquer

parte do corpo.

Art. 3 0 - As exigências estabelecidas nesta lei deverão ser cumpridas no prazo

de 30 (trinta) dias contados da data da publicação desta lei.

1. 7 -- R EL C O
1 7— 2 :1 1 9 / 2 0 O
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Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a

imposição de multa no valor de R$ 1.128,00 (um mil, cento e vinte e oito Reais), sendo

que, em caso de reincidência, o valor da multa duplicará.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,

anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por

legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

,Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 u9, 01
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ( 9 9
do processo n.° O - 3 9 3  de 	 O 1--	 (1 OF 	 (a)

•

•

Câmara Municipal de São Paulo

clotski
Assistente ailarnentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

'Angela Bordy Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-
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CÓD. 0561 1~... emrepa ralem. 4.

eâmara nicOai ,7ão Atai
Folha n* . .

o2 .
do Proc.

n° ...	 ... .... de.,2‘412,

&irá Vr,	 470.7pira

Assistente de	 heti' Técnica
RF: 10.940

PRESIDE-J.:TE /

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736%93, 848/03, 865/93, 883/93, 884793,
1994 - 13/94, 91/94, 127194, 15794, 169194, 170/94, 180194, 192/94, 439194,
446/94, 487/94, 531794, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 60019-4,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/.95, 651)95, 735/95, 736195,
741/95, 742/95, 83-9/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

111	 1012/95, 1079/95, 1-224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 22.1/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351196, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642196,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,4/97, 1185/97, 1187/97,



Folha n°  023 	do proc.

Uni,ara Agit. COff
Oro

RF: 10.940 V

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/1
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

240/99, 241/99,
347/99, 348/99,
396/99, 397/99,
446/99, 483/99,

160/00, 183/00,
346/00, 347/00,

111/01, 112/01,
127/01, 128/01,
190/01, 192/01,
225/01, 327/01,

01,
, 242/02, 277/02,
634/02, 649/02,

266/03, 297/03,
738/03, 804/03,

448/04, 465/04,

Sala das Sessões,

PIÁ
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

COO. 0561
MIMID~O ~4.4 IFIMMINI 114 CAIS"
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° ol - 2°)S de 199 	 05/01/2009	 (a) 	

.2Y

À SGP-2

Sra. Secretária

Ev&_,F dolski

Asslrktente Parlamentar
-12.F 100.453

CALCARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento/

05/01/2009

e A mei eir
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

AnstVrordin Andreoni
Secr	 i de Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°  ----- e folha aeÀnforrnaçõo
sob n 	 0  / O 

José Roberto Perrelre
Assistente Parlamentar

RF 100.702



ONNAL

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 25
do processo 01-393 de 1999 28/01/2009
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

fn,

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0393/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, art. 5 0 , XXXII, que dispõe que o Estado promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor, e art. 24, caput, que dispõe competir à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...) V — produção e consumo, quem em

• seu § 1°, dispõe que no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-
se-á a estabelecer normas gerais, e em seu § 2°, estabelece que a competência da União
para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados;

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências, em seu art. 8°, estabelece que os produtos e serviços
colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua
natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as
informações necessárias e adequadas a respeito, em seu art. 55, estabelece que a União
os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de
atuação administrativa, baixarão normas relativas ao [...] consumo de produtos e serviços, e
no respectivo § 1°, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão [...] o mercado de consumo [...], em seu art. 56, I, prevê a aplicação de multa
nas infrações administrativas ao CDC, graduada de acordo com a gravidade da infração, a
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, aplicada mediante procedimento
administrativo, que terá variação entre duzentas e três milhões de UFIR's, ou índice

•
equivalente que venha a substituí-lo (art. 57, caput e parágrafo único);

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de.órgãos e entidades federais e dá outras providências; que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São Paulo —
PROCON MUNICIPAL, e dá outras providências, ao qual compete coordenar, articular, 
integrar e fiscalizar a política municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no
Município de São Paulo (art. 1°) e sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à
comunidade com vistas a conscientização do consumidor, em matéria de direitos, interesses
e garantias (art. 2°, IV), articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos
objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que objetivam a proteção do
consumidor (art. 2°, V), fiscalizar as relações de consumo (art. 2°, XV) e apurar e punir nos
termos do art. 5° e seguintes do Decreto Federal n° 2.181/97, as infrações previstas na Lei
Federal n° 8.078/90 e demais normas correlatas;

- PL 0395/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade do
manual de instrução de aparelhos de forno de microondas possuir advertência sobre os
possíveis males causados à saúde do consumidor.

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sao Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnaraaD.gov.br
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Presidência da República -
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

L8078	 Page 1 of 24

Texto compilado 

Mensagem de veto

providências.
Regulamento

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1 0 O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e
interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de
suas Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,

io	 transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de
serviços.

§ 1 0 Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 40 A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995) 

Dispõe sobreDispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 5/5/2010
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CAPITULO IV	 -
3

Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos r))93 ,99,e
SEÇÃO I	 3 ',', :	 i •-, ,-;';‘•	 ;

Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e
adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a
respeito.

Art. 11. (Vetado).

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/L8078.htm	 5/5/2010
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CAPITULO VII
Das Sanções Administrativas
(Vide Lei n° 8.656, de 1993j 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respecks- áreas
de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de
produtos e serviços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as
normas que se fizerem necessárias.

§ 2° (Vetado).

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização
das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de
111	 desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo

industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar,
antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 5/5/2010
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Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 8.656, de
21.5.1993)	 .	 I

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente*Aue . venha a substi '. "-ã3M
(Parágrafo acrescentado pela Lei n° 8.703, de 6.9.1993) 	 ;.::1::i. 	 Farrafrn & I

,...-4(E..:.:
.;;	 if
. 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de, produtos, de
suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e eevogação da
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo,
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação
ou insegurança do produto ou serviço.

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da
atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo,

• assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade
previstas neste código e na legislação de consumo.

§ 1 0 A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar
obrigação legal ou contratual.

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade.

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá
reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator.

§ 1° A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e,
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da
publicidade enganosa ou abusiva.

• § 2° (Vetado)

§ 3° (Vetado).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 5/5/2010
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000- DOU DE 27110/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para lo de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 10 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Divida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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XVII.apurar e punir nos termos do artigo 5° e seguintes do
Decreto Federal n° 2.181/97 as infrações previstas na lei fe-
deral n.° 8.078/90 e demais normas correlatas.
XVIII. apurar e encaminhai a Secretaria de Direito Econô-
mico, Ministério Público e demais órgãos competentes as in-
frações à ordem económica prevista na lei 8.884/90, emitindo
parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in-
frações ali previstas; quando estas estiverem ocorrendo no âm-
bito territorial do município, denunciando àquelas instituições
as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem -de-
senvolvendo.
XIX.Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum-
primento da sua finalidade.

Art. 3° - O PROCON MUNICIPAL será dirigido por um
'Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do
titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em
suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador,
também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da
Secretaria dós Negócios Jurídicos - SJ.
Art. 4° - Os órgãos e entidades da administração municipal
fornecerão à SI o apoio necessário ao seu pleno funciona-
mento, QOM prioridade de atendimento.
Art. 5° - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará ao
Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI-
CIPAL na defesa do consumidor.
Art. 6° - A Secretaria dos Negócios Jurídicos - dará ao
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro
necessário à execução de suas atividades.
Art. 7° - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta
pelos seguintes setores com as respectivas funções: 	 •
1 - Setor de Apoio Técnico Jurídico
a) Realizar audiência conciliatória;
b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de-
senvolvimento das ações de sua área de competência;
c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis-
cussão das novas medidas ' governamentais (leis, medidas provi-
sórias,Portarias, etc) que tenham entrado em vigor . no período;
d) Assesaorar a coondenadoria noa assuntos técnicos jurídicos;
e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as-
suntos referentes as relações de consumo.
II - Setor de Apoio Operacional
a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados

:aos infratores, e çontrole de pagamento, reincidência e demais
emolumentos;
b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa-
nhamento do plano de trabalho da coordenadoria;
c) Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o ar-
quivo do PROCON MUNICIPAL;
d)Exercer outras competências correlatas;
III	 •- Setor de Fiscalização-•
a) Elaborar a programação semanal da fiscalização;
b)

•
b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas
ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências
e gravidade; •
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades
de fiscalização;
d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu-
nião de avaliação com discussão das novas medidas governa-

. mentais que tenham entrado em vigor; 	 .
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade;
1) Exercer outras competências correlatas;

•DECRETO N° 40.202,..27..DE..DEZEIVIBRO DE 2000.

Dispõe sobre o funcionamento do Setor
de Proteção e Defesa do Consumidor do
Município de São Paulo - PROCON

• MUNICIPAL e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, ^ no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165
da Lei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con-
sumidor, lei if 8.078 de II de setembro de 1990 no seu Capí-
tulo VII e no Decreto federal n.°2.181 de 2 de março de 1997,
CONSIDERANDO: a necessidade de integrar, institucional-
mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor,
em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri-
buições de proteção e promoção dos destinatários de bens e
serviços;
CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às
relações de consumo revelada durante os atendimentos promo-
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 MJ que fun-
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem
necessárias;

• DECRETA
Art. I" - Funcionará, diretamente vinculado à Secretária dos
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser-
viço de Informações Jurídicas 3/4 SEI o Setor de Proteção e
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina-
lidade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no
Município de São Paulo.
Art. 2° - Compete ao PROCON MUNICIPAL
1. planejar, elaborar, propor e executar a política do Município
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor;
II. integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór-
gãos federais e estaduais específicos, a ação municipal refe-
rente à defesa do consumidor;
III. proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor;
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à comuni-
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria
de direitos, interesses e garantias do•consumidor;
V. articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos
objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que
objetivam a proteção do consumidor; 	 •	 •, -
VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particular&
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do
Prefeito.
VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas
de direito público ou privado ou por consumidores individuais.

41) VIII. solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito
para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da
legislação vigente.
IX.representar ao ministério público para fins de adoção de me-
didas processuais pedais e civis no âmbito de suas atribuições.
X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio-
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con-
sumidores.
XI. solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, do Es-
tado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a
defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-
mento, quantidade e segurança de produtos e serviços.
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas
lei federal n.° 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de-
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência
territorial.
XIII. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnico-cientifica para a concepção de seus
objetivos.
XIV.dar atendimento aos consumidores; processando regular-
mente as reclamações fundamentadas.
XV. fiscalizar as relações de consumo.
XVI.funcionar no processo administrativo como instância de
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência.
dentro das regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90, pela
legislação complementar pelo decreto federal n.° 2.131/97 e
por este decreto.



IV - Setor de Atendimento
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público; •
b) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas
ao atendimento do público Consumidor, pessoalmente ou por
telefone;
c) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos
solicitados pelos interessados;
d) Encaminhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção
especial e que, por força de circunstâncias, devem ser transfor-
madas em processos;
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas;
1) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas
atribuições;	 .
g) Exercer outras competências cotrelatas.
V - Setor de Cálculo
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem
como lei do inquilinato e atualização monetária;
b) Exercer odres competências correlatas.
'VI - Setor de Planejamento e Pesquisa
a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das

• atividades do PROCON MUNICIPAL;
b) Avaliar, sistematicamente os resultados;
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações de
defesa do consumidor sempre atualizadas;
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se- .
gurança;
e) Manter contato com órgãos que realizem ou possam realizar
pesquisaslaboratoriais
f) Exercer outras competências correlatas;
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área. 	 .
Art. 8°- A fiscalização das relações de consumo de que tratam
a Lei Federal n" 8,078/90, o decreto federal n° 2.181/97 e as
demais normas de defesa do consumidor será exercida no âm-
bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL.
Parágrafo Único - Os agentes de . que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação
fiscalizadora.
Art. 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC).
Art. 10° - Serão recolhidos ao FMDC. os valores resultantes
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades
aplicadas. como resultado de processo administrativo.
Art. 11° . O fundo •a que se refere o art. 9° terá gestão própria,
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor orá criado.
Art. 12° - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido peto Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni-
cípio, pelo Coordenador do PROCON MUNICIPAL, por um
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re-
presentante do Ministério Público, os dois últimos a serem
convidados a integrarem o conselho.
Parágrafo único - O Conselho deverá reunir-se, necessaria-
mente, urna vez por Inês e extraordinariamente quando con-
vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que, aprovando-a, fará a
convocação. -
Art. 13° - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do
consumidor não governamentais devidamente.reconhecidas
como tal pelo Ministério da Justiça.
Art. 14° - A instrução, processualistica e demais atos procedi-
mentais dos, feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL
obedecerão o disposto na Lei Federal n° 8.078/90 e no Decreto

; Federal n° 2.181/97.
Art. 15° - Revogam-se as disposições em contrário, este de-
creto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de
dezembro de 2000, 447" da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, Prefeito	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DEN1Z FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de de-
zembro de 2000. •	 -
ARNALDO FARIA DE SÃ, Secretário do Governo Municipal



•	 III iâ,111111i31111111

Feiin IV / /	 03

rr'reinsi.0 ri° '--)Çr) ' 96‘
F- .- •,,

1:-.,',-iia ,•,S.e .,.	 e, ,

cs.,, ri . •`, O :; .r.i..-Jr.3 ____ ._	 .-

Pri'D

--

amara Atraem, (4'
.	 .

Gabinete Vereador Wadih Mutran

01	 Pl...

PROJETO DE LEI 01- 039

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
manual de instrução de aparelhos
de forno de microondas possuir
advertência sobre os possíveis
males causados à saúde do
consumidor, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Toma obrigatória a introdução de advertência
em todos os manuais de instrução dos fornos de microondas

01,	 comercializados no Município de São Paulo, sobre os possíveis males que
causam à saúde de seus usuáriOs.

Art. 2° - A advertência mencionada no artigo anterior,
deverá alertar o consumidor sobre o risco de sua exposição próximo ao
aparelho de microondas durante o seu funcionamento.

Art. 3° - As exigências estabelecidas nesta lei deverão
ser cumpridas no prazo de 30 (trinta) contados da data da publicação desta
lei.

os61



Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei 
implicará ao infrator a imposição de multas no valor de 1.000 (mil) UFIR.'s, 
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, 

• 
glit44; 

WADIH MUTRAN 
Vereador 
P.P.B. 
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PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
PL. 124 / 2.001 
PL 132 /2.001 
PL. 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
PL 159 / 2.001 
PL. 190 /2.001 
PL 192 /2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220 / 2.001 
PL 222 / 2.001 
PL 327 / 2.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 / 2.001 
PL 478 / 2.001 
PL. 506 / 2.001 
Pl. 689 / 2.001 
PL. 704 / 2.001 
PL. 726 / 2.001 
PL. 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127 / 2.002 
Pl. 207 / 2.002 
PL 208 / 2.002 
PL. 242 / 2.002 
PL 277 / 2.002 
PL 413 /2.002 
PL. 481 /2.002 
PI. 574 / 2.002 
PL. 631 / 2.002 
PL. 632 / 2.002 
Pl. 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649 / 2.002 
PL 696 / 2.002 
PL 125 / 2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323 / 2.003 
PL. 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 
PL. 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 
PL 155 / 2.004 
PL 374 /2.004 
PL 465 / 2.004 
PL 531 /2.004 
PL 551! 2.004 
PL 49 / 2.005 
PL 167 / 2.005 
PL 179 / 2.005 
PL. 224 /2.005 
PL. 264 / 2.005 
PL 265 / 2.005 
PL 266 /2.005 
PL 292 / 2.005 
PL. 344 / 2.005 
PL. 345 / 2.005 
PL. 346 /2.005 
PL. 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 / 2.005 
PL. 352 / 2.005 
PL 353 / 2.005 
PL 354 / 2.005 
PL 355 /2.005 
'PL 356 / 2.005 
PL. 494 / 2.005 
PL 580 / 2.005 
PL 600 / 2.005 
PL 347 / 2.006 
PL 440 / 2.006 
PL. 513 / 2.006 
Pl. 679 /2.006 
PL 244 / 2.007 
Pl. 322 / 2.007 
PL 323 / 2.007 
PL. 324 /2.007 
PL. 325 / 2.007 
PL 326 / 2.007 .‘ 
PL 327 / 2.007 

Pl. 350 / 2.007 
PL 411 / 2.007 
PL 491 / 2.007 
Pl. 602 /2.007 
PL 29 / 2.608 
Pl. 276 / 2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 /2.009 
PL 263 / 2.009 
Pl. 295 / 2.009 
PL. 611 /2.009 
PL. 675 / 2.009 
Pl. 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
Pl. 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 /2.010 
PL. 508 /2.010 
PL. 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
Pl. 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL. 115 / 2.012 
PL. 383 /2.012 
PLO 2 / 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PIO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 /1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2! 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9! 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14! 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6! 2.010 
PR 11 / 2.012 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
t 

'  Papel para informação rub
.
r 
 kca o mol •tan °—..4  b —. - í 

, 

SAO PAULO 

3V 	# 	(9./  	  

	

do processo n° 	 de 	 (a) 

VBIRAJARÀ bE F. P SIES FILMO 
coNsuLTO TÉ 	HISTÕRIA 

	

:4) 	 
SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RAI NE D S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

A 	E FRANÇA SILVA 

	

Supe 	Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 



RECEBIDO s 
Em_zj2 .1 	

G 

Roberto C ../117,,„ Çalves 
,Aihr„A4'áer  °Perlado %Uni' 01 ' Putador 

. 262  

P.21 

t Segue(m) iuntadets), nesta data, 

doe- enr) rubrIcado(s), sob 1
,."(s) 

e .icki-ezi de inforrnacão 

..~.••■■••••■■•■•••...... 

Eduar Ps a;vána 
Técntto dn'tlaisimtivo 

RF 11 325 - sflP 

À SGp 



02/01/2017;(a) do processo ri° 01-0393 de 1999, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado corno 	

RF 1.325 

• :, 

• 

SG P - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard 	amine 
RF í1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO .  

SUPERVISÃO DE A u, IV ERAL 

Requisitado em 
Arqulv novamente em MIEI 
Com iLioIhas. 

Lucas Ma' .1 	Alves SotO 

Técnico Ad 
RF 11.234 
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